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Ata da décima sétima Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos trinta dias do mês de maio, do ano de dois mil e vinte e dois, às dezoito horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência da Vereadora Beatriz Aparecida Valini, secretariada pela Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira, presentes também os Vereadores: Elivelto Russo, João Paulo Ferreira, Márcia Sebastiana Campos Riças, Mayke Kewin de Oliveira, Luís Gustavo Barbosa Tardioli, Rosângela Bernardo Manoel e Ronaldo Valenciano. Todos presentes. A Presidente declara aberta a reunião. A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:2795/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2732/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 24/05/2022. Protocolo:2796/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 70/2022, assunto: encaminha estimativa de impacto orçamentário-financeiro para instruir os estudos do Projeto de Lei nº 72/2022, recebida em 25/05/2022. Protocolo:2797/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2733/2022, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 25/05/2022. Protocolo:2798/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 72/2022, assunto: responde ao Ofício de Comissões n 15/2022 encaminhando Mensagem nº 49/2022, recebida em 27/05/2022. Protocolo:2799/2022, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 2734/2022, assunto: Prorroga a declaração de situação anormal, caracterizada como ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, em todo o município de Areado, afetado por doenças infecciosas virais – COVID-19, e dá outras providências, recebida em 26/05/2022. Protocolo:2800/2022, autor: Sindicato dos Produtores Rurais de Areado - MG, tipo: Ofício - 09/2022, assunto: solicita declaração de funcionamento regular há mais de 3 anos, recebida em 26/05/2022. Protocolo:2801/2022, autor: Câmara dos Deputados, tipo: Informativo - sn, assunto: informa sobre recursos financeiros da União pago ao Município de Areado, recebida em 30/05/2022. Protocolo:2803/2022, autor: Tribo Cidades Consultoria, tipo: Convite - sn, assunto: convida para o Congresso, nos dias 12 a 14 de julho de 2022, em Porto Alegre, com o tema O Parlamento e os direitos de crianças, adolescentes e jovens, recebida em 30/05/2022. EXPEDIDAS: Protocolo:1265/2022, Destino: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: OFÍCIO - 71/2022, assunto: encaminha Proposição de Lei n 35/2022, expedida em 23/05/2022. Publicados e encaminhados às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 90, 91 e 92/2022, que, respectivamente, “Regulamenta a doação de bens móveis inservíveis pelo Município de Areado e dá outras providências.”, “Altera a Lei nº 1.553, de 13 de abril de 2022, que “Autoriza inclusão de área que menciona no perímetro urbano do Município”.” E “Autoriza o Município de Areado a contratar com o Banco De Desenvolvimento De Minas Gerais S/A – BDMG, operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências”. Publicada e encaminhada às Comissões Permanentes a Mensagem nº 49/2022, que solicita modificar o artigo 2º do Projeto de Lei nº 49/2022, que “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar.”. Publicada e encaminhada às Comissões Permanentes a Mensagem nº 50/2022, que solicita acrescentar parágrafo único ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 72/2022, que “Atualiza o piso salarial profissional do magistério público da educação básica do município”. A Presidente, Vereadora Beatriz Aparecida Valini, se declarou impedida de votar no Requerimento n 25 e 26/2022, passando a Presidência ao Vice-Presidente, Vereador Elivelto Russo para dar prosseguimento a Reunião. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 25/2022, do Vereadora Beatriz Aparecida Valini, que solicitam ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal que providencie o conserto do mata-burro que dá acesso ao Taquaruçu, no Bairro Serra dos Silveiras (próximo à casa do Sr. José Benjamin) e manutenção da estrada rural com cascalhos, com o máximo empenho e devida urgência. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Requerimento  foi aprovado por 7 votos, declarou-se impedida: Beatriz Aparecida Valini. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 26/2022, do Vereadora Beatriz Aparecida Valini, que solicitam ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal que providencie a construção de redutores de velocidade ou sinalização com faixa de pedestres, na Rua Trajano Virgílio Franco, ao lado do Poliesportivo, no Bairro do Rosário. Colocado em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Requerimento  foi aprovado por 7 votos, declarou-se impedida: Beatriz Aparecida Valini. O Vereador Elivelto Russo devolveu a Presidência para a Vereadora Beatriz Aparecida Valini. Leitura das Indicações: Indicação nº 05/2022, do Vereador Elivelto Russo, que solicita ao Chefe do Executivo Municipal que Envie Proposição de Lei Complementar, que estabeleça isenção de IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, para o proprietário de imóvel pertencente aos portadores de doenças graves incapacitantes e aos doentes em estágio terminal irreversível ou que tenham cônjuge ou filho comprovadamente com essas patologias, desde que destinado exclusivamente para própria moradia. Art. 148 - As indicações, após lidas no expediente, serão encaminhadas, independentemente de deliberação do Plenário, por meio de ofício, a quem de direito, através do Presidente da Câmara. Parágrafo único - No caso de entender o Presidente que a indicação não deva ser encaminhada, dará conhecimento da decisão ao autor e solicitará o pronunciamento da Comissão Competente, cujo parecer deverá ser emitido até a próxima reunião. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço à Secretária que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, única discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 57, 58, 59 e 60/2022, que, respectivamente “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais.””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 57, 58, 59 e 60/2022, que “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais.””, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, enviados pela Mensagem nº 24/2022. Considerando a Mensagem nº 41/2022, o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, condicionada a inclusão de emenda, este Relator opina pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 57, 58, 59 e 60/2022, com a inclusão da Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 59/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocados em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 57, 58, 59 e 60/2022 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 59/2022 foi aprovada por 8 votos. Colocados em única votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 57, 58, 59 e 60/2022 foram aprovados por 8 votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 69/2022, que “Denomina ‘Rua Maria do Carmo Loiola de Lima’, a Rua 01 (um), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade”. Quórum Maioria dois terços, Votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 69/2022, que “Denomina ‘Rua Maria do Carmo Loiola de Lima’, a Rua 01 (um), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade””. O Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, este Relator opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 69/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 69/2022 foi aprovado por 9 votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Lei nº 69/2022 foi aprovado por 9 votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 70/2022, que “Denomina ‘Rua Maria Teresa de Oliveira, a Rua 02 (dois), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade”. Quórum Maioria dois terços, Votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 70/2022, que “Denomina ‘Rua Maria Teresa de Oliveira’, a Rua 02 (dois), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade”. O Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, este Relator opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 70/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 70/2022 foi aprovado por 9 votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Lei nº 70/2022 foi aprovado por 9 votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 71/2022, que “Denomina ‘Rua Antônio Militão de Oliveira, a Rua 03 (três), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade”. Quórum Maioria dois terços, Votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 71/2022, que “Denomina ‘Rua Antônio Militão de Oliveira’, a Rua 03 (três), do Bairro Loteamento São José, nesta cidade”. O Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, este Relator opina pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 71/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 71/2022 foi aprovado por 9 votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Lei nº 71/2022 foi aprovado por 9 votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 24, 25, 26 e 27/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”.”, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar.”, “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais.””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocados em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocados em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 24, 25, 26 e 27/2022 foram aprovados por 8 votos. A Vereadora Beatriz Aparecida Valini se declarou impedida de votar no Projeto de Lei nº 73/2022, passando a Presidência ao Vice-Presidente Vereador Elivelto Russo para dar prosseguimento a reunião. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 73/2022, que “Altera a Lei nº 1.505, de 14 de dezembro de 2021, que “Estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2022.””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 73/2022 foi aprovado por 7 votos, declarou-se impedida de votar: Vereadora Beatriz Aparecida Valini. O Vice-Presidente Vereador Elivelto Russo devolve a Presidência à Vereadora Beatriz Aparecida Valini. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 19, 20, 21, 22 e 23/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais”” e “Altera a Lei nº 1.507, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede contribuições financeiras.””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 19, 20, 21, 22 e 23/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais”” e “Altera a Lei nº 1.507, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede contribuições financeiras.””, enviados pela Mensagem nº 10/2022. Considerando o Ofício GP nº 61/2022, o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, condicionada a inclusão de emenda, este Relator opina pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 19, 20, 21, 22 e 23/2022, com a inclusão da Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 21/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocados em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 19, 20, 21, 22 e 23/2022 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 21/2022 foi aprovada por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 19, 20, 21, 22 e 23/2022 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 30, 31 e 32/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”.”, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.” e “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar.”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 30, 31 e 32/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025”.”, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”.” e “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar.”, enviados pela Mensagem nº 15/2022. Considerando a Mensagem nº 43/2022, o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, condicionada a inclusão de emenda, este Relator opina pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 30, 31 e 32/2022, com a inclusão da Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 32/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocados em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 30, 31 e 32/2022 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 32/2022 foi aprovada por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 30, 31 e 32/2022 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 38, 39, 40 e 41/2022, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.507, de 14 de dezembro de 2021, que Concede contribuições financeiras”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2022”, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 38, 39, 40 e 41/2022, que, respectivamente, “Altera a Lei nº 1.507, de 14 de dezembro de 2021, que Concede contribuições financeiras”, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2022”, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”, enviados pela Mensagem nº 20/2022. Considerando a Mensagem nº 44/2022, o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, condicionada a inclusão de emenda, este Relator opina pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 38, 39, 40 e 41/2022, com a inclusão da Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 40/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocados em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 38, 39, 40 e 41/2022 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 40/2022 foi aprovada por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 38, 39, 40 e 41/2022 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 61, 62, 63 e 64/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial” e “Altera a Lei nº 1.507, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede contribuições financeiras”.”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 61, 62, 63 e 64/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial” e “Altera a Lei nº 1.507, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede contribuições financeiras”.”, enviados pela Mensagem nº 25/2022. Considerando a Mensagem nº 40/2022, O Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, condicionada a inclusão de emenda, este Relator opina pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 61, 62, 63 e 64/2022, com a inclusão da Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 63/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocados em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 61, 62, 63 e 64/2022 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 63/2022 foi aprovada por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 61, 62, 63 e 64/2022 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 65, 66, 67 e 68/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 65, 66, 67 e 68/2022, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, “Altera a Lei nº 1.489, de 14 de julho de 2021, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2022, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências””, “Autoriza abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 1.506, de 14 de dezembro de 2021, que “Concede subvenções sociais””, enviados pela Mensagem nº 26/2022. Considerando a Mensagem nº 42/2022, o Parecer Jurídico concluiu pela LEGALIDADE da matéria, condicionada a inclusão de emenda, este Relator opina pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 65, 66, 67 e 68/2022, com a inclusão da Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 67/2022, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocados em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora Vereadora Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 65, 66, 67 e 68/2022 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 67/2022 foi aprovada por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 65, 66, 67 e 68/2022 foram aprovados por 8 votos. Nada mais havendo a tratar, a Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes. Deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pela Presidente, Secretária e demais Vereadores presentes.
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